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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TECNICA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ MESQUITA - PR012816
  MARCUS VINICIUS DE FREITAS ZOMPERO - PR074709
AGRAVADO : MIRIAM RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIA LAET RIBEIRO DE ALMEIDA - SP258378

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. PENHORA DE PRECENTUAL DE SALÁRIO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. REEXAME DAS PECULIDARIDADES DO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ÓBICE QUE SE 
APLICA AO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR AMBAS AS 
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.

AGRAVO DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento eletrônico VDA36180172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 19/04/2023 12:53:44
Código de Controle do Documento: 08a355ad-521f-4131-8abc-97217bca6b6d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2076337 - PR 
(2022/0050425-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TECNICA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ MESQUITA - PR012816

MARCUS VINICIUS DE FREITAS ZOMPERO - PR074709
AGRAVADO : MIRIAM RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIA LAET RIBEIRO DE ALMEIDA - SP258378
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. PENHORA DE PRECENTUAL DE SALÁRIO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. REEXAME DAS PECULIDARIDADES DO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ÓBICE QUE SE 
APLICA AO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR AMBAS AS 
ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.

AGRAVO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TECNICA ENGENHARIA 

LTDA, em face de decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal de 

Documento eletrônico VDA35738623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 21/03/2023 20:09:53
Código de Controle do Documento: a051a9f1-7d12-4ec5-834f-30baa9f6cfa3



Justiça que não conheceu do recurso especial interposto pela agravante em razão 

do óbice da Súmula 284/STF, e, da ausência de comprovação do dissídio 

jurisprudencial diante da falta de demonstração das circuntâncias identificadoras 

das divergências entre o caso confrontado e o aresto paradigma (e-STJ fls. 

213/217).

Nas razões do agravo, a parte agravante alega que a matéria não demanda 

análise fática/probatória, mas sim a análise dos paradigmas citados e confrontados 

na peça recursal, no sentido de relativizar a penhora da verba salarial, pois, o 

acórdão recorrido é divergente justamente por ter utilizado apenas o valor nominal 

dos salários alvo da penhora para decidir sobre a possibilidade da realização da 

constrição.

Assim, "ainda que fosse necessária uma incursão superficial no acervo 

probatório, trata-se aqui de um caso em que é possível a revaloração jurídica de 

fatos incontroversos, o que vem sendo admitido pelo STJ em casos semelhantes" 

(e-STJ Fl. 225).

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno não são aptas 

a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

Ora, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 

de se admitir a mitigação da regra da impenhorabilidade, diante das peculiaridades 

do caso concreto.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados:
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 
VALORES EM CONTA SALÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. 
QUESTÃO A SER SOPESADA COM BASE NA TEORIA DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL.

1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem penhorados valores 
depositados na conta salário do executado, que percebe remuneração mensal 
de elevado montante.

2. A regra geral da impenhorabilidade dos valores depositados na conta 
bancária em que o executado recebe a sua remuneração, situação abarcada 
pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando o montante do 
bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele percebida, não 
afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua família.

3. Caso concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser cotejada com 
o valor dos vencimentos do executado.

4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp 1514931/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 06/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA. 
SALÁRIO. PERDA DO CARÁTER ALIMENTAR.

1. (...)

2. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a impenhorabilidade 
salarial não é absoluta, sendo que, existindo sobra salarial, esta poderá ser 
penhorada em razão da perda da natureza alimentar.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1492174/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 02/08/2016).

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA À SÚMULA VINCULANTE DO 
STF. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. EXCEÇÃO DO §2º DO 
ART. 833 DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. DIFERENÇA ENTRE 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. 
INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A DEPENDER DA HIPÓTESE 
CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15.

1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 10/04/2015, atualmente na fase 
de cumprimento de sentença para o pagamento dos honorários advocatícios 
de sucumbência, de que foi extraído o presente recurso especial, interposto 
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em 23/01/2019 e atribuído ao gabinete em 09/04/2019.

2. O propósito recursal consiste em definir sobre a possibilidade de penhora 
da remuneração da recorrida para o pagamento de honorários advocatícios 
de sucumbência devidos ao recorrente.

3. A interposição de recurso especial não é cabível com fundamento em 
violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato normativo não se 
enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88.

4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 
parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações 
alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas de relações 
familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às 
verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários 
advocatícios.

5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria 
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do 
CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for preservado 
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família 
(EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, REPDJe 
19/03/2019, DJe de 16/10/2018).

6. Assim, embora não se possa admitir, em abstrato, a penhora de salário 
com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, é possível determinar a constrição, 
à luz da interpretação dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, 
concretamente, ficar demonstrado nos autos que tal medida não compromete 
a subsistência digna do devedor e sua família.

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(REsp 1806438/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 19/10/2020)

 

Contudo, na hipótese dos autos, conforme já asseverado, o Tribunal de origem 

afastou a penhora, haja vista que o pedido de penhora comprometeria a 

sobrevivência da Agravada, in verbis:

(...)

In casu, o Juízo indeferiu o pedido de penhora,a quoponderando que isso 
comprometeria a sobrevivência da Agravada.

De acordo com a declaração emitida pelo INSS que está acostada ao mov. 
218, esta tem uma renda de R$ 2.090,00, resultado da soma de dois 
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benefícios (aposentadoria por idade e pensão por morte). Como bem decidiu 
o Juízo a quo, a renda dela já é reduzida, não sendo possível supor que, 
diminuída em 10%, como deseja a Agravante, disso não resultará o 
comprometimento da sobrevivência digna da mulher, que conta com 66 anos 
deidade, e daqueles que porventura dela dependam.

Enfim, ainda que, à luz do entendimento jurisprudencial dominante, seja 
possível, em tese, a penhora de parte dos vencimentos dodevedor ou de 
verbas que a eles sejam equiparáveis, a adoção da medida no caso concreto 
não é viável, por conflitar com o princípio da dignidade da pessoa humana.

 

Assim, para acolher o inconformismo recursal no sentido de aferir a apontada 

penhorabilidade dos valores, segundo as alegações vertidas no apelo extremo, seria 

imprescindível a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o 

óbice da Súmula nº 7 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. NÃO 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
ALIMENTAR. EXCEÇÃO DO § 2º DO ART. 833 DO CPC/2015. 
DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE 
NATUREZA ALIMENTAR. PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO 
DEVEDOR. MANUTENÇÃO DA SUBSISTÊNCIA DIGNA. AVALIAÇÃO 
CONCRETA. POSSIBILIDADE. ART. 833, IV, DO CPC/2015. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.

3. As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, como a 
penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/2015, e do bem 
defamília (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão civil, não se 
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estendem aos honorários advocatícios, como não se estendem às demais 
verbas apenas com natureza alimentar. Precedente da Corte Especial.

4. É possível, no entanto, a penhora com fundamento no art. 833, IV, do 
CPC/2015, quando, concretamente,ficar demonstrado nos autos que tal 
medida não compromete a subsistência digna do devedor e sua família. 
Precedente da Corte Especial.

5. Alterar o decidido no acórdão recorrido que, com base no acervo fático 
probatório concluiu que "a penhora de 15% (quinze por cento) incidente 
sobre a renda líquida auferida pelos agravantes, até a quitação do débito, 
revela-se adequada e não compromete a subsistência de ambos", demandaria 
oreexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice da Súmula 
7desta Corte.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1914389/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021);

 
ADOTADA PELA CORTE ESTADUAL COM BASE NAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisõespublicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitosde admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Descabe a mitigação da impenhorabilidade de verba salarial do devedor 
quando se tratar de crédito lastreado em honorários advocatícios. Precedente 
da Corte Especial.

3. É possível a relativização da impenhorabilidade do salário/aposentadoria 
desde que analisadas as circunstâncias particulares de cada caso, devendo 
ser preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família.

4. Na hipótese, o Tribunal estadual concluiu, com base nas provas dos autos, 
que não há elemento que comprove que a penhora sobre percentual de 
eventual remuneração não comprometerá a subsistência do devedor. Alterar 
tal conclusão seriam necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do STJ.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integramente mantido em seus próprios termos.
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6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1903857/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021 - g. n.)

 

Cumpre asseverar que, referido óbice aplica-se ao recurso especial interposto 

por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TECNICA ENGENHARIA LTDA
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TECNICA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ MESQUITA - PR012816

MARCUS VINICIUS DE FREITAS ZOMPERO - PR074709
AGRAVADO : MIRIAM RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIA LAET RIBEIRO DE ALMEIDA - SP258378

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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